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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇAEstado de São Paulo

LEI Nº 5.070/2016
(De autoria do vereador Francisco Christóforo Júnior)
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA MENÇÃO DO VALOR TOTAL DO CUSTO DA COMUNICAÇÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º Toda a comunicação oficial do Poder Público do Município de Garça, inclusive Câmara Municipal, Autarquias, Empresa de Economia Mista e Empresa Pública, deverá conter, obrigatoriamente, a menção do valor total de seu custo ao erário público, bem como o número da presente Lei.

§ 1º Para efeitos desta Lei, entende-se por comunicação oficial toda a divulgação de propagandas oficiais, comunicados de utilidade pública, atos oficiais e campanhas institucionais.

§ 2º A obrigatoriedade prevista no caput deste artigo não se aplica para a comunicação oficial veiculada em meio eletrônico digital de acesso público - Internet.



§ 2º A obrigatoriedade prevista neste artigo também se aplica a qualquer comunicação oficial veiculada em meio eletrônico, através da rede mundial de computadores (internet). (Alterado pela Lei 5317/2019)
Art. 2º A menção a que se refere o artigo anterior deverá respeitar as seguintes normas:

I. ser publicada no mínimo com corpo 10 (dez) e fonte Arial ou Times New Roman, de modo a possibilitar a perfeita compreensão do público;

II. em caso de mensagem oral, deverá ser clara e objetiva, de modo a possibilitar a perfeita compreensão do público.

Art. 3º A menção prevista no artigo 1o da presente Lei deverá constar em toda a comunicação oficial, seja ela publicada em qualquer mídia ou veículo de imprensa.

§ 1º No caso de comunicação impressa, exceto em jornais diários, além da menção do valor total de seu custo ao erário público, fica o Poder Público obrigado a mencionar também a quantidade de exemplares.

§ 2º No caso de veiculação em rádio, a menção deverá ocorrer sempre ao final da comunicação e no caso de veiculação de forma televisionada deverá constar na parte inferior da imagem, de forma legível e durante toda a duração da mesma.

Art. 4º O disposto nesta Lei aplica-se igualmente à divulgação das matérias realizadas pelas agências de publicidade contratadas através de processo licitatório pela Administração Direta e Indireta do Município, Empresa de Economia Mista e Empresa Pública.

Parágrafo único. As agências responsáveis pelos anúncios ou os órgãos de imprensa contratados para a divulgação, que descumprirem o disposto nesta Lei, sujeitar-se-ão ao pagamento de multa no valor de R$1.000,00 (mil reais), dobrado nas reincidências.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Garça, 14 de julho de 2016.

JOSÉ ALCIDES FANECO

PREFEITO MUNICIPAL

FABRÍCIO TAMURA

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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